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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 143/2000

Por ordem superior se torna público que o Governo
da Eslováquia depositou, a 19 de Novembro de 1999,
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre o Con-
trolo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos
Perigosos e Sua Eliminação, assinada a 22 de Março
de 1989.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 37/93, de 20 de Outubro.

Nos termos do artigo 18, n.o 3, a Convenção entra
em vigor na Eslováquia a 17 Fevereiro de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Junho de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Aviso n.o 144/2000

Por ordem superior se torna público que o Governo
da Eslováquia depositou, a 19 de Novembro de 1999,
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre Pro-
tecção e Utilização dos Cursos de Água Transfrontei-
riços e dos Lagos Internacionais, assinada em Nova Ior-
que a 9 de Junho de 1992.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 22/94, de 26 de Julho.

Nos termos do artigo 26.o, n.o 3, a Convenção entra
em vigor na Eslováquia a 5 de Outubro de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Junho de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 129/2000
de 13 de Julho

A Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional con-
sagrou no seu artigo 14.o a criação do Ministério do
Equipamento Social. Urge, assim, proceder à alteração
legislativa que realize o ajustamento da Lei Orgânica
do Ministério à nova realidade estrutural.

Com efeito, a lei orgânica até agora vigente (Decreto-
-Lei n.o 99/92, de 28 de Maio), do então Ministério
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações do XII
Governo Constitucional, assentava numa definição de
áreas de actuação diversa da actual e teve por base,
por um lado, a necessidade de dar resposta legal à cria-
ção do Ministério do Mar e à consequente transferência
de serviços, organismos e empresas ligadas à navegação,
transportes marítimos e gestão portuária para aquele
ministério, a transferência de competências relativas à
política de valorização e defesa do litoral para o Minis-
tério do Ambiente, bem como a transferência para o
Ministério da Administração Interna da Direcção-Geral
de Viação e, por outro lado, a necessidade de proceder
a um reajustamento estrutural que contemplasse uma
nova orientação, tendo em vista as necessidades de ges-
tão e modernização da Administração Pública.

Com o XIII Governo Constitucional retomou-se a
designação de Ministério do Equipamento Social, já
usada pelo Decreto-Lei n.o 507-B/75, de 19 de Setembro,
agregando as funções do anterior MOPTC e as até aí

cometidas ao novamente extinto Ministério do Mar.
Porém, esta orgânica viria a sofrer nova mudança, pelo
Decreto-Lei n.o 23/96, de 20 de Março, que criou o
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território o qual, além dos já citados,
passou a integrar os serviços e organismos até então
compreendidos no Ministério do Planeamento e da
Administração do Território.

Finalmente, a Lei Orgânica do XIV Governo Cons-
titucional adopta, uma vez mais, a cisão do Ministério
do Equipamento Social relativamente a outros dois
novos ministérios: o do Planeamento e o do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

O Ministério do Equipamento Social contempla uma
estrutura organizacional assente nos organismos e ser-
viços que actuam nos domínios das obras públicas, trans-
portes e comunicações, habitação e administração marí-
tima e portuária.

É de realçar a extinção, nos termos do n.o 2 do
artigo 30.o da Lei Orgânica do XIV Governo Cons-
titucional, da Comissão de Apoio à Reforma do Equi-
pamento e da Administração do Território (CAREAT).
Por sua vez, a nova estrutura organizativa do Ministério
contempla, igualmente, a extinção, a curto prazo, do
Gabinete de Coordenação de Investimentos, que é subs-
tituído por um Gabinete de Estudos e Planeamento,
bem como do Gabinete de Travessia do Tejo em Lisboa
(GATTEL), sendo neste caso a extinção justificada pelo
preenchimento dos objectivos que presidiram à sua cria-
ção em 1991.

O reenquadramento orgânico agora efectuado tem
por pretensão uma ideia de modernização administra-
tiva que permita a este sector da Administração Pública
responder adequada e cabalmente às necessidades colec-
tivas da comunidade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

O Ministério do Equipamento Social, adiante abre-
viadamente designado por Ministério, é o departamento
governamental responsável pela definição e prossecução
da política nacional e pela coordenação e execução das
acções desenvolvidas no domínio das obras públicas,
habitação, transportes aéreos, terrestres, fluviais e marí-
timos, comunicações e telecomunicações.

Artigo 2.o

Atribuições

Consideram-se, designadamente, atribuições do
Ministério:

a) Aperfeiçoar o quadro legal e regulamentar das
actividades de obras públicas e de construção
civil, bem como da actividade de mediação
imobiliária;

b) Desenvolver e melhorar o parque habitacional
através da acção dos municípios, das coopera-


